Dor fetal: sabemos o suficiente para fazer a coisa certa?
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Resumo: Aumentar a possibilidade de dor fetal continua a ser uma tática para questionar o apoio ao aborto nos Estados Unidos e Reino Unido. Este artigo examina os desenvolvimentos anatômicos e psicológicos do feto para estimar a possibilidade de dor fetal. Características neurobiológicas que se desenvolvem na 7ª, 18ª e 26ª semana de gestação sugerem uma experiência de dor no útero. A dor, todavia, não pode ser inferida por essas características, pois não são informativas sobre o estado de consciência do feto e não pode ser levada em conta como conteúdo de qualquer experiência de dor presumida. Podemos nos certificar de que o feto não experimenta dor, pois único no útero os neuroinibidores e a falta de desenvolvimento psicológico o mantem inconsciente e previnem a experiência de dor consciente. Antes que um recém-nascido possa experimentar sensações e emoções, os elementos da experiência devem ter tido sua própria existência na mente do bebê. Isso pode ser alcançado após o nascimento através de descobrimentos feitos em ações e padrões de ajuste e interação com o cuidador. Recomendações sobre práticas anestésicas com feto e recém-nascidos ou bebês não devem focar na dor, mas sim nos resultados com importância óbvia e mensurável. No caso de uma gravidez não desejada, a saúde da mulher deve guiar a prática anestésica. No caso de uma gravidez desejada, a sobrevivência e saúde a longo prazo tanto da mulher como do feto deve guiar a prática anestésica. Em qualquer um dos casos, a atual evidência não apóia esforços para informar a mulher do potencial de dor fetal. Qualquer política para aliviar a dor fetal pode expor a mulher a uma intervenção inapropriada, risco e sofrimento.
